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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 01/2022 - GVG, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002​.
CONTRATO SIGGO Nº 045627
PROCESSO Nº 00014-00000548/2021-42

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio do GABINETE DO VICE-GOVERNADOR, CNPJ nº 07.187.000/0001-
91, com sede no Centro Cívico, Praça do Buriti, 3º andar, sala nº 315, Anexo do Palácio do Buriti,
Brasília-DF, CEP: 70.075-900, representado pelo  Vice-Governador  do Distrito Federal  MARCUS
VINÍCIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS, matrícula nº  1.689.339-5, Identidade nº 717.951,
SSP/DF,  CPF nº 280.137.351-68, na qualidade de contratante, com delegação de competência
prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a
empresa  PISCINAS MOTTA LTDA - EPP, CNPJ nº  00.611.418/0001-35, CF/DF: 07.348.940/001-43,
com sede na SHIS Ql. IS CL. bloco B sobreloja 16, Brasília - DF, CEP:  71.635-550, doravante
denominada Contratada,  representada por VICTOR ANGELO DA SILVA MOTTA, CPF nº 436.896.717-
87, Identidade nº 260.9439 SSP-DF, na qualidade de Sócio - Diretor.

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico Nº 131/2021-
COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (75670060), da Proposta (76728442)  e da Lei nº 8.666/93,  da Lei
10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019 e IN 058/2017-MPOG.

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
de  manutenção preventiva e limpeza de piscina, com fornecimento de produtos químicos,
equipamentos e mão de obra,  consoante especifica o Edital do Pregão Eletrônico Nº 131/2021-
COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (75670060),    o Termo de Referência (69888055)  e a Proposta
(76728442), que passam a integrar o presente Termo.

3.2. Os serviços serão prestados no endereço cito: QI 05, Conjunto 18, Casa 05, Lago Sul – Brasília -
DF - Residência Oficial do Lago Sul - ROLS.

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime  de empreitada por preço global,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Quinta – Do Valor e do Reajuste

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 5.520,00 (cinco mil quinhentos e vinte reais), devendo a
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente –
 Lei Orçamentária Anual - LOA 2022 nº 7.061, de 07/01/2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
https://www.economia.df.gov.br/lei-no-7-061-de-7-de-janeiro-de-2022/
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5.2.   Os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta da
licitante vencedora.

5.3. Do reajuste

5.3.1. para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente
formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a
variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais,
que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da
proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

5.3.1.1. a  variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice
adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do certame,  ou na falta de
previsão específica, pelo  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA,  devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de
Preços, com demonstração analítica.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – unidade Orçamentária: 100101 - Gabinete do Vice-Governador do Distrito Federal -
VGDF;

II – programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.0109;

III – natureza da Despesa: 3.3.90.39;

IV – fonte: 100.

6.2. O empenho inicial é de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais), conforme Nota de Empenho nº
2022NE00016 (78541559), emitida em 24/01/2022, sob o evento nº 400091, na modalidade
estimativo.

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até
30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão
Conjunta  Negativa  de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive  contribuições
previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.2.4. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.3. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as
regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos
previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a partir de
sua publicação, podendo ser prorrogado, no interesse da contratante, por iguais e sucessivos
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da lei nº. 8666/93.

8.1.1. a  contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, o qual poderá ser
prorrogado nos termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/69257/Lei_4636_2011.html#:~:text=Institui%20mecanismo%20de%20controle%20do,Poderes%20P%C3%BAblicos%20do%20Distrito%20Federal.
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/75015/Decreto_34649_10_09_2013.html


16/02/2022 09:22 SEI/GDF - 78565136 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=89078717&infra_siste… 3/9

Administração, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

8.1.1.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

8.1.1.2. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

8.1.1.3. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

8.1.1.4. comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;

8.1.1.5. manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

Cláusula Nona – Das garantias

9.1. A garantia para a execução do Contrato será prestada na forma do art. 56 da Lei nº 8.666/93,
conforme previsão constante do Edital.

9.2. A garantia para execução do Contrato será prestada na forma do art. 56 da  Lei nº 8.666/93,
conforme previsão constate do Edital subitem 14.3, no percentual de 2% (dois por cento) do valor do
contrato, devendo ser apresentada pela contratada no prazo de 10 (dez)  dias úteis, conforme
previsão conforme item 17 do Termo de Referência, anexo I do  Edital do Pregão Eletrônico Nº
131/2021- COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (75670060).

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.4. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa; e

10.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da ROLS, sempre
que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam credenciados
pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços.

10.3. Pagar mensalmente a empresa contratada, os custos da mão-de-obra e insumos, bem como o
ressarcimento dos gastos com materiais, conforme relatório consolidado dos materiais aplicados e
aprovados pelo Executor, exceto aqueles previstos no item nº 7 do Termo de Referência.

10.4. Colocar à disposição dos empregados da empresa contratada, espaço físico para troca e guarda
de uniformes, para depósito de materiais, ferramentas e máquinas necessárias à execução dos
serviços, bem como ambiente para instalação do Preposto e Almoxarifado para atender,
exclusivamente, ao objeto do Termo de Referência.

10.4.1. a empresa contratada deverá providenciar os móveis e equipamentos necessários para
esses ambientes, inclusive computador, linha telefônica fixa e fax.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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10.5. Exigir da CONTRATADA, o suporte de seu responsável técnico nos serviços que envolvam
estruturas e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades.

10.6. Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições
contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes.

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2.  A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.3. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.4. Constituí obrigação da Contratada o pagamento de salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.5. A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes. 

11.6.  Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da  Lei Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: 

i) por Declaração, onde a Contratada afirma possuir o compromisso e responsabilidade
com a sustentabilidade ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital
n° 4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo V do edital, ou;

ii) com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado,
registro, credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da
Federação que tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado,
comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente
cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;

iii) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação
de práticas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práticas já
implantadas e, quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade
ambiental;

iv) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme
mencionado nas alíneas i e iii poderá ser designada pelo Órgão  uma Comissão de
Avaliadores que juntamente com o Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar
o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e
declarações apresentadas;

v) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, serão  tomadas as medidas
administrativas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º
8.036/90);

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html
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b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão
Conjunta  Negativa  de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições
previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
1.751/2014);

c) certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

d)  certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

11.7.1. os documentos relacionados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por
extrato válido e atualizado do SICAF.

11.7.2. recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e
assiná-la.

11.7.3. verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá
o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento de diligência da
fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

11.7.4. o descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8. Nos termos da Lei Distrital nº 4.794/2012, a Contratada, para a prestação do mesmo serviço,
se obriga ao aproveitamento dos empregados vinculados à empresa antecessora cujo contrato foi
rescindido ou encerrado.

11.8.1. não preenchido todos os cargos e/ou postos, na seleção dos empregados, terão
prioridade os trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências do Trabalhador do
Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital nº 4.766/2012.

11.9. Constituem demais obrigações da contratada:

11.9.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto;

11.9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.9.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, os serviços mal executados;

11.9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.9.5. Realizar revisão de toda a piscina, independentemente de qualquer comunicado, da
seguinte forma:

a) a revisão será realizada até 10 dias após a assinatura do contrato;

b) manter a piscina em perfeitas condições de uso, mediante as verificações
necessárias, efetuando as devidas manutenção e limpeza;

c) efetuar as verificações de possível dano e entregar a piscina em perfeito estado de
uso;

d) possuir e utilizar ferramentas e produtos apropriados de 1ªqualidade na execução
dos serviços;

e) fornecer mão-de-obra técnica.

11.9.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos e
obrigações assumidas por força do contrato;

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/70687/Lei_4794_01_03_2012.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70606/Lei_4766_22_02_2012.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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11.9.7. Arcar com quaisquer danos pessoais ou materiais, causados por empregados, da
prestadora de serviços, bem como o pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,
tributos e demais despesas eventuais, que venham incidir sobre o objeto do contrato;

11.9.8. Nomear um preposto para representá-la na execução do contrato, além de
disponibilizar telefones e outros meios para comunicação e abertura de chamados, bem como
o acesso ao site da Empresa;

11.9.9. Apresentar ao executor do contrato, nomes dos funcionários que prestarão o
respectivo serviço, sendo necessário à troca de algum nome já relacionado, esta deverá ser
informada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas;

11.9.10. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que
regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório
contra a mulher;

11.9.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.9.12. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco
por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, §1°, da Lei Federal  nº
8.666/1993;

11.9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina  Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

13.1.1. a  aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal,  às normas estabelecidas no Decreto 26.851/2006 contido no
Anexo IV do edital.

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78931/Lei_5448_12_01_2015.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
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mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de
licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

15.3.1. a  Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013. 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio do Gabinete do Vice-Governador, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
à Receita Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/73739/Lei_5061_08_03_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78931/Lei_5448_12_01_2015.html
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II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade
laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

19.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora  fica  obrigada  a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

19.3.1. o não atendimento das determinações constantes item 19.4, implica a abertura de
processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração
Pública.

19.4. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

MARCUS VINÍCIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS

Vice-Governador

 

PELA CONTRATADA:

 

 

VICTOR ANGELO DA SILVA MOTTA​​

Sócio - Diretor

 

 

Testemunhas 1 - JULIANO CARVALHO DE FARIAS  

CPF: 812.385.091-34

Testemunha 2 - VITÓRIA FABRICIA SILVA DE PAIVA 

CPF: 053.211.291-18

 

 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/73875/Lei_5087_25_03_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/72995/Decreto_34031_12_12_2012.html
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Documento assinado eletronicamente por VICTOR ANGELO DA SILVA MOTTA, Usuário Externo,
em 27/01/2022, às 09:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS -
Matr.1689339-5, Vice-Governador(a) do Distrito Federal, em 27/01/2022, às 16:10, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JULIANO CARVALHO DE FARIAS - Matr.1703441-8,
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 04 DE FEVEREIRO DE 2022
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
EXONERAR, a pedido, TAINARA ALVES DE JESUS, matrícula 274.643-3, do Cargo
em Comissão, Símbolo CC-08, SIGHR 00402192, de Assessor, da Unidade de
Licenciamento de Obras, da Central de Aprovação de Projetos, da Secretaria Executiva de
Licenciamento e Regularização Fundiária, da Secretária de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal.
NOMER REGINA CÉLIA SIQUEIRA DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo CC-08, SIGHR 00402192, de Assessor, da Unidade de Licenciamento de Obras,
da Central de Aprovação de Projetos, da Secretaria Executiva de Licenciamento e
Regularização Fundiária, da Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal.
EXONERAR BEATRIZ MACHADO CARNEIRO DE ABREU do Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-05, SIGRH B1100608, de Chefe da Unidade Atuarial, do Instituto
de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS/DF.
NOMEAR ALISSON DIAS BEZERRA para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-05, SIGRH B1100608, de Chefe da Unidade Atuarial, do Instituto de
Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS/DF.

IBANEIS ROCHA

VICE GOVERNADORIA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 02, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2022
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO GABINETE DO VICE-
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo
inciso IX, artigo 2º da Portaria nº 18/2015 e considerando a Portaria nº 29/2004, o Decreto
nº 25.511/2005, assim como o disposto nos artigos 41 e 43 do Decreto nº 32.598/2010 e
no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, resolve:
Art. 1º Designar PAULA FERNANDA DE SOUZA LIMA, matrícula 1.691.107-5, para
atuar como executora, e JOÃO CAMILO MIRANDA CAMARGOS, matrícula 1.690.329-
3, para atuar como suplente, do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
01/2022 - GVG (78565136), firmado com a empresa PISCINAS MOTTA LTDA - EPP,
inscrita sob o CNPJ nº 00.611.418/0001-35, cujo objeto é a prestação de serviços de
manutenção preventiva e limpeza de piscina, com fornecimento de produtos químicos,
equipamentos e mão de obra, consoante especifica o Edital do Pregão Eletrônico nº
131/2021- COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (75670060) o Termo de Referência
(69888055) e a Proposta (76728442), Processo 00014-00000548/2021-42.
Art. 2º O executor titular ou o suplente de que trata esta Ordem de Serviço deverá
supervisionar, fiscalizar, acompanhar a execução e atestar faturas, de acordo com o
disposto no inciso II e nos §§ 3º e 5º do artigo 41, do Decreto n º 32.598/2010, da Ordem
de Serviço nº 03, de 07 de abril de 2020 (38306964), bem como nos §§ 1º e 2º do artigo
67, da Lei nº 8.666/1993 e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GETÚLIO SOARES NOVAES FROTA

CASA CIVIL

ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2022
A SUPERINTENDENTE DO ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 29 do Decreto nº 38.725, de 20 de dezembro de
2017, com fulcro no Parágrafo Único do art. 128, da Lei Complementar nº 840/2011, resolve:
SUSPENDER as férias, por necessidade de serviço, da TAIAMA MAMEDE BARBOSA,
matrícula 69.440-1, no período de 31/01/2022 a 09/02/2022, conforme Processo 00151-
00000926/2021-87, ficando assegurado ao servidora a fruição de férias posteriormente.

CLÁUDIA AMANCIO E SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

PORTARIA Nº 16, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2022
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
competências previstas no artigo 105, da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o
disposto no Art. 128, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

SUSPENDER, por imperiosa necessidade de serviço, com base no Artigo. 128, da Lei
Complementar nº 840/2011, as férias do servidor ALEXANDRO CÉSAR DE
OLIVEIRA, matrícula 1.691.543-7, Assessor Especial, CNE-05, da Secretaria Executiva
das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, marcadas para
01/02/2022 a 02/03/2022, a contar de 1º de fevereiro de 2022. Fica assegurado ao referido
servidor o gozo do período suspenso posteriormente.

JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 25 DE JANEIRO DE 2022

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Artigo 42, do Regimento das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
resolve:
CONCEDER Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas-GHPP, nos termos do
artigo 22 da Lei nº 5.190/2013, aos servidores abaixo relacionados, observando-se a
seguinte ordem das informações: matrícula, nome do servidor, cargo, título e processo:
A contar de 22/12/2021, matrícula 92.404-0, SAYONARA PINHEIRO SAMPAIO,
Técnica em Políticas Públicas e Gestão Governamental, Pós-Graduação, processo 00139-
00001433/2021-13;
A contar de 16/01/2021, matrícula 39.791-1, LUCIO ADRIANO, Analista em Políticas
Públicas, Graduação, processo 00139-00001465/2021-19.

LUIZ EDUARDO GOMES DE PAULA PESSOA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 07, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
da competência que lhe é atribuída pelo artigo 42 do Regimento Interno, das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
resolve:
Art. 1º Constituir Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial no âmbito da
Administração Regional do Cruzeiro, a ser denominada CPTCE, composta pelos
servidores SAYONARA PINHEIRO SAMPAIO, matrícula 92.404-0, Presidente;
KLEYCE OLIVEIRA SILVA, matrícula 1.703.271-7, Membro; e SAYOMARA
FERNANDES SEIXAS, matrícula 1.699.986-X, Membro; tendo como suplentes dos
titulares designados, pela ordem: ERICA CRISTINA GONZAGA DA SILVA, matrícula
1.655.485-X; LILIAN BARBOSA DE SOUZA, matrícula 1.700.823-9; e ADRIANA
SOARES DA SILVA, matrícula 1.700.217-6; todos lotados na Administração Regional
do Cruzeiro, devendo a servidora ERICA CRISTINA GONZAGA DA SILVA atuar como
Presidente Suplente nos eventuais impedimentos da titular.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EDUARDO GOMES DE PAULA PESSOA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 02, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais instituídas através do artigo 49, do Decreto nº 38.094, de 28 de
março de 2017, resolve:
CONCEDER Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas - GHPP, nos termos do Artigo
22 da Lei nº 5.190/2013, de 25 de setembro de 2013, regulamentada pela Portaria nº 86, da
Secretaria de Administração Pública - SEAP, de 08 de maio de 2014, e Instrução Normativa nº
02 da Secretaria de Administração Pública - SEAP, de 23 de julho de 2014, ao servidor abaixo
relacionado. Os efeitos financeiros passam a contar a partir do mês subsequente à solicitação de
NEY LEITE ROMÃO, matrícula 91.384-7, Técnico em Políticas e Gestão Governamental,
Graduação 13%, a partir de 01/02/2022, processo 00144-00000007/2022-47.

ALAN JOSE VALIM MAIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 03, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições legais instituídas pelo artigo 42, do Regimento das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Designar VALMIR JOSE DA CONCEICAO, Gerente da Gerencia de Políticas
Sociais, matrícula 1.690.395-1, para executor e, na sua ausência - FRANCISCO
JOSIVALDO FERREIRA DA SILVA, Gerente de Cultura, matrícula 1.693.321-4, para
suplente do TERMO DE CESSÃO DE USO N.º 6/2021 RAXIV/COAG/GEAD, conforme
consta no processo 00060-00016572/2021-20, no período de vigência do termo.
Art. 2º O executor de que trata esta Ordem de Serviço deverá supervisionar, fiscalizar,
acompanhar as execuções das atividades de acordo com o disposto nos parágrafos 1º e 2º
do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como no inciso II e no parágrafo 3º do art. 41,
do Decreto n º 32.598/2010, e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALAN JOSÉ VALIM MAIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição prevista no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
e conforme processo 00144-00000147/2022-15, resolve:
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SEÇÃO III

PODER EXECUTIVO

CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO DO BRASIL CENTRAL

SECRETARIA EXECUTIVA
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
No uso das atribuições que me são conferidas por lei, resolvo: RATIFICAR a
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 02/2021 - BrC, na íntegra
com fundamento no art. 26, caput, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista, Declaração de
Inexigibilidade de licitação, anexo aos autos, objetivando a contratação da empresa NP
TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
07.797.967/0001-95, no valor R$ 7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais), referente
à 01 (uma) assinatura anual, com 2 (dois) acessos pelo período de 12 (doze) meses, aos
serviços do Sistema Banco de Preços, através do site Negócios Públicos, que será
utilizado como uma ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pelo
mercado nas aquisições feitas pela administração pública em um sistema de pesquisas
baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas tornando este
procedimento um meio a mais de cotação para atender as demandas do Consórcio
Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central. Havendo irregularidades neste
instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060. Processo: 04029-00000100/2021-39. JOSÉ EDUARDO PEREIRA
FILHO, Secretário-Executivo.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 06/2019
Processo: SEI/GO nº 201916070000055 e SEI/DF nº 04029-00000111/2021-19. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 06/2019, pelo período de 12 (doze)
meses, reajustado com aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA/IBGE no percentual de 10,74 sobre os insumos constante da planilha de preços, em
comum acordo entre as partes. Contratante: Consórcio Interestadual de Desenvolvimento
do Brasil Central, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23.791.169/0001-02. Contratada: Tática
Prestação de Serviços Terceirizados Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
14.129.322/0001-40. Fundamentação Legal: inciso II do artigo 57 da lei 8.666/93, na
Cláusula Sétima do Contrato nº 06/2019 e subitem 13.4 do Edital de Licitação. Vigência:
27/01/2022 a 27/01/2023. Data de assinatura: 26/01/2022.

JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO
Secretário-Executivo

VICE GOVERNADORIA

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 01/2022
Processo: 00014-00000548/2021-42. PARTES: GABINETE DO VICE-
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL e PISCINAS MOTTA LTDA - EPP,
CNPJ nº 00.611.418/0001-35. PROCEDIMENTO: Edital do Pregão Eletrônico nº
131/2021 - COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF. OBJETO: Prestação de serviços de
manutenção preventiva e limpeza de piscina conforme Termo de Referência. DO
VALOR: Valor total do contrato: R$ 5.520,00 (cinco mil quinhentos e vinte reais).
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 10101; Programa de
Trabalho: 04.122.8203.8517.0109; Natureza da Despesa: 3.3.90.39; Fonte de
Recursos: 100. NOTA DE EMPENHO: 2022NE00016, de 24/01/2022, Modalidade:
Estimativo, Valor NE: R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais). DA VIGÊNCIA: 12
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, nos termos do art. 57 da Lei nº
8.666 de 1993. DATA DE ASSINATURA: 27/01/2022. SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL: MARCUS VINÍCIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS,
na qualidade de Vice-Governador. Pela CONTRATADA: VICTOR ANGELO DA
SILVA MOTTA, na qualidade de Sócio - Diretor.

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 44230/2021

Processo: 00040-00028025/2021-61. A SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA
DO DISTRITO FEDERAL, na qualidade de CONTRATANTE e a CPX COMÉRCIO E
SERVIÇOS EIRELI - ME, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: Prorrogar o
prazo de vigência do contrato a contar de 20/01/2022até18/06/2022, nos termos do artigo
57, § 1º, da Lei nº 8.666/93, conforme solicitado pela comissão executora. DO VALOR:
R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I - Unidade
Orçamentária: 19.101; II - Programa de Trabalho: 04.122.6203.2619.0003; III - Natureza
da Despesa: 4.4.90.52; IV - Fonte de Recursos: 100. O empenho é de R$ 19.000,00

(dezenove mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2022NE00443, emitida em
18/01/2022, sob o evento nº 400091, na modalidade Ordinário. DO PRAZO DE
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo entra em vigência a partir
de20/01/2022até18/06/2022. DA ASSINATURA: 19/01/2022. DOS SIGNATÁRIOS:
Pela SEEC: ANALICE MARQUES DA SILVA, Subsecretária de Compras
Governamentais e pela CONTRATADA: ANDRÉ PARRILHA, na qualidade de
Sócio-Administrador da Empresa.

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS
DIRETORIA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2022

Processo: 04011-00001841/2021-90. Pregão Eletrônico nº 132/2021, com
HOMOLOGAÇÃO TOTAL em 04 de janeiro de 2022. Objeto: Registro de Preços para a
aquisição de divisórias, novas e em primeiro uso, com a instalação, visando equipar as
instalações do Edifício Sede da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal -
SMDF. Assinatura da Ata: 28/01/2022. Vigência: 12 meses a contar da publicação no
DODF. Empresa vencedora e itens homologados: ESPLANADA IND. E COM. DE
DIVISÓRIAS E MÓVEIS LTDA-EPP - CNPJ: 06.031.911/0001-62, itens 1, 2, 3, 4, 5, 6,
7 e 8. A Ata, na íntegra, será disponibilizada no Sistema de Gestão de Atas de Registro de
Preços (SGARP).

Brasília/DF, 28 de janeiro de 2022
LÍVIA MARIA DA SILVA LIMA

Diretora

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE CADASTRO, ESCRITURAÇÃO E
DOCUMENTOS FISCAIS DIGITAIS
GERÊNCIA DE CADASTRO FISCAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL
 

EDITAL Nº 04 – NGCAF/GECAF/CODIG/SUREC/SEF/SEEC,
DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O CHEFE DO NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL, DA
GERÊNCIA DE CADASTRO FISCAL, DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO,
ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTOS FISCAIS DIGITAIS, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no artigo 37 do Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014, fundamentado no art. 29,
inciso II, alínea “b” e no art. 383 do Decreto nº 18.955/97 – RICMS, e art. 23 , inciso II,
alínea “b” do Decreto nº 25.508/2005-RISS, e considerando o processo 00040-
00031258/2021-41 da ASINF/SUREC, bem como a necessidade de depuração cadastral
por meio do tratamento sistêmico das informações econômico-fiscais dos contribuintes,
DECLARA CANCELADAS no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF, as
inscrições dos contribuintes abaixo relacionados, por se inscreverem no CF/DF com
informações cadastrais falsas. O cancelamento da inscrição no CFDF tem efeito desde a
solicitação de abertura da empresa e, por consequência, DECLARA a inidoneidade dos
seus documentos fiscais, nos termos do art. 29, § 6º do Decreto nº 18.955/97-RICMS e/ou
art. 23, § 6º, do Decreto nº 25.508/2005-RISS, restando ainda proibido de transacionar
com órgãos e entidades da Administração do Distrito Federal e com instituição financeira
oficial integrada ao seu sistema de crédito. Os contribuintes relacionados neste edital
poderão contestar o presente ato no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da
publicação deste, por meio do Portal da Receita no endereço eletrônico
www.receita.fazenda.df.gov.br, opção “atendimento virtual”, menu “Pessoa Jurídica-
Cadastro Fiscal”, assunto “Cadastro Fiscal do DF” e tipo de atendimento/serviço “Pessoa
Jurídica – Solicitar Reativação de Inscrição ou Denegação de NFe”.
DENOMINAÇÃO SOCIAL, Nº INSCRIÇÃO NO CF/DF, Nº INSCRIÇÃO NO CNPJ:
BRUNA JESSICA DE ARAUJO ROSA, 08.097.231/001-90, 44.274.925/0001-04.

DEMÓSTENES RIOS DA COSTA

EDITAL Nº 03/2021 – NGCAF/GECAF/CODIG/SUREC/SEF/SEEC,
DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O CHEFE DO NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL, DA
GERÊNCIA DE CADASTRO FISCAL, DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO
ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTOS FISCAIS DIGITAIS, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no artigo 37 do Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014, fundamentado no art. 29,
inciso I, alínea “i” e no art. 383 do Decreto nº 18.955/97 – RICMS, c/c §§ 11º, 12º e 13º
do art. 10 da Portaria 403/2009, e com base em Ocorrências de Início de Denegação
Imediata de NFe e Ocorrências de Vistorias Fiscais da ASINF/SUREC, conforme IN nº
02/2017-SUREC, e considerando a necessidade de depuração do Cadastro Fiscal do
Distrito Federal – CF/DF, por meio do tratamento sistêmico das informações econômico-
fiscais dos contribuintes, DECLARA SUSPENSA, no Cadastro Fiscal do Distrito Federal
– CF/DF, as inscrições do contribuinte abaixo relacionadas, restando proibida a emissão
de documento fiscal eletrônico em conformidade com o disposto no Art. 10, Inc. II, c/c §
9º, inciso III ambos da Portaria n. 403 de 20/10/2009. A inscrição poderá ser reativada
mediante solicitação do contribuinte, condicionada à regularização da situação que
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